
Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.873 - SP 
(2018/0212580-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPOSTO DE 
RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. EMPRESAS CONTROLADAS 
SITUADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO 
DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA 
IN/SRF N. 213/2002 LIMITADA AO QUE EXCEDER A PROPORÇÃO A 
QUE FAZ JUS A EMPRESA INVESTIDORA NO LUCRO AUFERIDO PELA 
EMPRESA INVESTIDA, NA FORMA DO ART. 1º, §4º, DA REFERIDA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. CRITÉRIO TEMPORAL PARA 
DETERMINAÇÃO DO LUCRO REAL DA PESSOA JURÍDICA NO 
BRASIL. BALANÇO LEVANTADO NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 
CADA ANO.
1. Existe a possibilidade de tributação dos lucros auferidos no exterior, na 
proporção dos investimentos feitos em controlada ou coligada da empresa 
brasileira, consoante se verifica do AgRg no REsp 1.307.054/RJ, de minha 
relatoria, ocasião em que se entendeu ilegal a sistemática do art. 7º da IN SRF 
213/2002. Na ocasião, considerou-se ilegal apenas  a tributação, a título de IRPJ e 
CSLL, pelo resultado positivo da equivalência patrimonial, registrado na 
contabilidade da empresa brasileira (empresa investidora), referente ao 
investimento existente em empresa controlada ou coligada no exterior (empresa 
investida), previsto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa SRF n. 213/2002, em 
relação ao que exceder a proporção a que faz jus a empresa investidora no lucro 
auferido pela empresa investida, na forma do art. 1º, §4º, da Instrução Normativa 
SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002.
2. Em relação ao critério temporal para a apuração do balanço e 
determinação do lucro real da pessoa jurídica no Brasil não há divergência 
entre o art. 74 da MP 2.158-35/2001 e o art. 7º da IN/SRF nº 213/2002, 
sobretudo porque o referido dispositivo da MP 2.158-35/2001 determina sua 
interpretação em conjunto com o art. 25 da Lei nº 9.249/1995, o qual determina 
que "os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão 
computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente 
ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano", sendo tal determinação 
igual àquela prevista no § 1º do art. 7º da IN/SRF 213/2002, ou seja, considera-se 
o balanço levantado em 31 de dezembro do ano-calendário para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL.
3. Os § § 1º e 3º do art. 7º da IN/SRF nº 213/2002 trazem determinações claras no 
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sentido de que os valores relativos ao resultado positivo da equivalência 
patrimonial, não tributados no transcorrer do ano-calendário, deverão ser 
considerados no balanço levantado em 31 de dezembro do ano-calendário para fins 
de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, bem como explicitam 
que a pessoa jurídica: (i) que estiver no regime de apuração trimestral, poderá 
excluir o valor correspondente ao resultado positivo da equivalência patrimonial no 
1º, 2º e 3º trimestres para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL; (ii) que optar pelo regime de tributação anual não deverá considerar o 
resultado positivo da equivalência patrimonial para fins de determinação do 
imposto de renda e da CSLL apurados sobre a base de cálculo estimada; (iii) 
optante pelo regime de tributação anual que levantar balanço e/ou balancete de 
suspensão e/ou redução poderá excluir o resultado positivo da equivalência 
patrimonial para fins de determinação do imposto de renda e da CSLL.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 17 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.873 - SP 
(2018/0212580-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS 

GERAIS em face de decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 

JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 

- CSLL. EMPRESAS CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. 

TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA 

PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA IN/SRF N. 213/2002 

LIMITADA AO QUE EXCEDER A PROPORÇÃO A QUE FAZ JUS A 

EMPRESA INVESTIDORA NO LUCRO AUFERIDO PELA EMPRESA 

INVESTIDA, NA FORMA DO ART. 1º, §4º, DA REFERIDA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO CONHECIDO PARA, 

EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, CONHECER DO AGRAVO PARA DAR 

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 

NACIONAL.

Opostos embargos de declaração, foram assim resumidos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. QUESTÃO NÃO DEBATIDA NA 

ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACLARATÓRIOS 

REJEITADOS.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que, em que pese a 

decisão agravada dizer que a questão relativa ao critério temporal não foi objeto de amplo 

debate na origem e carece de prequestionamento, tal entendimento não merece prosperar, 

porquanto no Tribunal de origem a aplicação da Instrução Normativa havia sido 

completamente afastada e o critério temporal somente poderia ser extraído do art. 74 da 

Medida Provisória nº 2.158-35/2001. Ou seja, a dúvida quanto ao critério temporal somente 
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teria surgido com a reforma parcial do acórdão recorrido pelo STJ, quando se deixou de afastar 

completamente a aplicação da Instrução Normativa ao caso, fazendo surgir o questionamento 

sobre qual critério a ser aplicado, o da medida provisória ou o da instrução normativa, o que 

afastaria a necessidade de prequestionamento do ponto. 

Pugna pelo provimento do presente agravo interno para consignar de forma expressa 

que aplica-se ao caso o disposto no art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, e os lucros 

auferidos por controlada ou coligada no exterior devem ser considerados disponibilizados para 

a controladora ou coligada no Brasil na data do balanço no qual forem apurados, tal como 

determinado no precedente citado na decisão agravada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.873 - SP 
(2018/0212580-4)

  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPOSTO DE 
RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. EMPRESAS CONTROLADAS 
SITUADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO 
DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA 
IN/SRF N. 213/2002 LIMITADA AO QUE EXCEDER A PROPORÇÃO A 
QUE FAZ JUS A EMPRESA INVESTIDORA NO LUCRO AUFERIDO PELA 
EMPRESA INVESTIDA, NA FORMA DO ART. 1º, §4º, DA REFERIDA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. CRITÉRIO TEMPORAL PARA 
DETERMINAÇÃO DO LUCRO REAL DA PESSOA JURÍDICA NO 
BRASIL. BALANÇO LEVANTADO NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 
CADA ANO.
1. Existe a possibilidade de tributação dos lucros auferidos no exterior, na 
proporção dos investimentos feitos em controlada ou coligada da empresa 
brasileira, consoante se verifica do AgRg no REsp 1.307.054/RJ, de minha 
relatoria, ocasião em que se entendeu ilegal a sistemática do art. 7º da IN SRF 
213/2002. Na ocasião, considerou-se ilegal apenas  a tributação, a título de IRPJ e 
CSLL, pelo resultado positivo da equivalência patrimonial, registrado na 
contabilidade da empresa brasileira (empresa investidora), referente ao 
investimento existente em empresa controlada ou coligada no exterior (empresa 
investida), previsto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa SRF n. 213/2002, em 
relação ao que exceder a proporção a que faz jus a empresa investidora no lucro 
auferido pela empresa investida, na forma do art. 1º, §4º, da Instrução Normativa 
SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002.
2. Em relação ao critério temporal para a apuração do balanço e 
determinação do lucro real da pessoa jurídica no Brasil não há divergência 
entre o art. 74 da MP 2.158-35/2001 e o art. 7º da IN/SRF nº 213/2002, 
sobretudo porque o referido dispositivo da MP 2.158-35/2001 determina sua 
interpretação em conjunto com o art. 25 da Lei nº 9.249/1995, o qual determina 
que "os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão 
computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente 
ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano", sendo tal determinação 
igual àquela prevista no § 1º do art. 7º da IN/SRF 213/2002, ou seja, considera-se 
o balanço levantado em 31 de dezembro do ano-calendário para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL.
3. Os § § 1º e 3º do art. 7º da IN/SRF nº 213/2002 trazem determinações claras no 
sentido de que os valores relativos ao resultado positivo da equivalência 
patrimonial, não tributados no transcorrer do ano-calendário, deverão ser 
considerados no balanço levantado em 31 de dezembro do ano-calendário para fins 
de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, bem como explicitam 
que a pessoa jurídica: (i) que estiver no regime de apuração trimestral, poderá 
excluir o valor correspondente ao resultado positivo da equivalência patrimonial no 
1º, 2º e 3º trimestres para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL; (ii) que optar pelo regime de tributação anual não deverá considerar o 
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resultado positivo da equivalência patrimonial para fins de determinação do 
imposto de renda e da CSLL apurados sobre a base de cálculo estimada; (iii) 
optante pelo regime de tributação anual que levantar balanço e/ou balancete de 
suspensão e/ou redução poderá excluir o resultado positivo da equivalência 
patrimonial para fins de determinação do imposto de renda e da CSLL.
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Com efeito, existe a possibilidade de tributação dos lucros auferidos no exterior, na 

proporção dos investimentos feitos em controlada ou coligada da empresa brasileira, consoante 

se verifica do AgRg no REsp 1.307.054/RJ, de minha relatoria, ocasião em que se entendeu 

ilegal a sistemática do art. 7º da IN SRF 213/2002. Na ocasião, considerou-se ilegal apenas  a 

tributação, a título de IRPJ e CSLL, pelo resultado positivo da equivalência patrimonial, 

registrado na contabilidade da empresa brasileira (empresa investidora), referente ao 

investimento existente em empresa controlada ou coligada no exterior (empresa investida), 

previsto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa SRF n. 213/2002, em relação ao que exceder a 

proporção a que faz jus a empresa investidora no lucro auferido pela empresa investida, na 

forma do art. 1º, §4º, da Instrução Normativa SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002.

 Semelhante entendimento foi adotado no REsp 1.211.882/RJ, de minha relatoria, 

ocasião em que a Segunda Turma validou a tributação do lucro obtido pelas controladoras 

através de suas controladas situadas no exterior, obstando, apenas, a tributação sobre a 
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variação cambial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. EMPRESAS CONTROLADAS 

E COLIGADAS SITUADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO 

RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. 

ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, DA IN/SRF N. 213/2002.

1. "É ilícita a tributação, a título de IRPJ e CSLL, pelo resultado positivo da 

equivalência patrimonial, registrado na contabilidade da empresa brasileira 

(empresa investidora), referente ao investimento existente em empresa controlada 

ou coligada no exterior (empresa investida), previsto no art. 7º, §1º, da Instrução 

Normativa SRF n. 213/2002, somente no que exceder a proporção a que faz jus a 

empresa investidora no lucro auferido pela empresa investida, na forma do art. 1º, 

§4º, da Instrução Normativa SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002" (REsp. n. 

1.211.882-RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

5.4.2011).

2. Agravo regimental não provido.  (AgRg no REsp 1.307.054/ RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 04/06/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. PRAZO. CONTAGEM. CIÊNCIA DA DECISÃO 

MEDIANTE CARGA DOS AUTOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 184 E §§, DO 

CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. EMPRESAS 

CONTROLADAS E COLIGADAS SITUADAS NO EXTERIOR. 

TRIBUTAÇÃO DO RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA 

PATRIMONIAL. IMPOSSIBILIDADE NAQUILO QUE EXCEDE A 

PROPORÇÃO A QUE FAZ JUS A EMPRESA INVESTIDORA NO LUCRO 

AUFERIDO PELA EMPRESA INVESTIDA. ILEGALIDADE DO ART. 7º, §1º, 

DA IN/SRF N. 213/2002.

1. Segundo a jurisprudência desta Casa, o termo inicial do prazo recursal é 

antecipado para a data em que o advogado retira os autos mediante carga, pois 

nessa data é considerado como intimado. Contudo, em nenhum dos casos essa 

intimação se dá com prejuízo do disposto no art. 184 e §§, do CPC. Precedentes: 

REsp. n. 146.197/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 

julgado em 16.4.1998; REsp. n. 88.509/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Costa Leite, 

julgado em 21.5.1996; REsp. n. 57.754/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Américo 

Luz, julgado em 8.3.1995; REsp. n. 11.228/PR, Terceira Turma, Rel. Min. Dias 

Trindade, julgado em 20.8.1991; REsp. n. 11.228/PR, Terceira Turma, Rel. Min. 

Dias Trindade, julgado em 20.8.1991; REsp. n. 2.840/MG, Quarta Turma, Rel. 

Min. Barros Monteiro, julgado em 6.11.1990.

2. Não agride ao art. 535, do CPC, o julgado que labora sobre fundamentação 

adequada e suficiente, muito embora sem examinar todas as teses e artigos de lei 

invocados pelas partes.

3. É ilícita a tributação, a título de IRPJ e CSLL, pelo resultado positivo da 

equivalência patrimonial, registrado na contabilidade da empresa brasileira 

(empresa investidora), referente ao investimento existente em empresa controlada ou 

coligada no exterior (empresa investida), previsto no art. 7º, §1º, da Instrução 
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Normativa SRF n. 213/2002, somente no que exceder a proporção a que faz jus a 

empresa investidora no lucro auferido pela empresa investida, na forma do art. 1º, 

§4º, da Instrução Normativa SRF n. 213, de 7 de outubro de 2002.

4. Muito embora a tributação de todo o resultado positivo da equivalência 

patrimonial fosse em tese possível, ela foi vedada pelo disposto no art. 23, caput e 

parágrafo único, do Decreto-Lei n. 1.598/77, para o Imposto de Renda da Pessoa 

Jurídica - IRPJ, e pelo art. 2º, §1º, "c", 4, da Lei n. 7.689/88, para a Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, mediante artifício contábil que elimina o 

impacto do resultado da equivalência patrimonial na determinação do lucro real 

(base de cálculo do IRPJ) e na apuração da base de cálculo da CSLL, não tendo 

essa legislação sido revogada pelo art. 25, da Lei n. 9.249/95, nem pelo art. 1º, da 

Medida Provisória n. 1.602, de 1997 (convertida na Lei n. 9.532/97), nem pelo art. 

21, da Medida Provisória n. 1.858-7, de 29, de julho de 1999, nem pelo art. 35, 

Medida Provisória n. 1.991-15, de 10 de março de 2000, ou pelo art. 74, da Medida 

Provisória n. 2.158-34, de 2001 (edições anteriores da atual Medida Provisória n. 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001).

5. Recurso especial não provido. (REsp 1.211.882/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/04/2011)

As alegações relativas ao critério temporal para a apuração do balanço, se aquele da 

empresa investida no exterior ou o da empresa investidora no Brasil, não foram objeto de 

debate na origem, carecendo de prequestionamento para fins de exame no presente recurso 

especial.

Contudo, registro in obter dictum que em relação ao critério temporal para a 

apuração do balanço e determinação do lucro real da pessoa jurídica no Brasil não há 

divergência entre o art. 74 da MP 2.158-35/2001 e o art. 7º da IN/SRF nº 213/2002, 

sobretudo porque o referido dispositivo da MP 2.158-35/2001 determina sua interpretação em 

conjunto com o art. 25 da Lei nº 9.249/1995, o qual determina que "os lucros, rendimentos e 

ganhos de capital auferidos no exterior serão computados na determinação do lucro real das 

pessoas jurídicas correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano", 

sendo tal determinação igual àquela prevista no § 1º do art. 7º da IN/SRF 213/2002, ou seja, 

considera-se o balanço levantado em 31 de dezembro do ano-calendário para fins de 

determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 

Ressalte-se que os § § 1º e 3º do art. 7º da IN/SRF nº 213/2002 trazem determinações 

claras no sentido de que os valores relativos ao resultado positivo da equivalência patrimonial, 

não tributados no transcorrer do ano-calendário, deverão ser considerados no balanço 

levantado em 31 de dezembro do ano-calendário para fins de determinação do lucro real e da 
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base de cálculo da CSLL, bem como explicitam que a pessoa jurídica: (i) que estiver no regime 

de apuração trimestral, poderá excluir o valor correspondente ao resultado positivo da 

equivalência patrimonial no 1º, 2º e 3º trimestres para fins de determinação do lucro real e da 

base de cálculo da CSLL; (ii) que optar pelo regime de tributação anual não deverá considerar 

o resultado positivo da equivalência patrimonial para fins de determinação do imposto de renda 

e da CSLL apurados sobre a base de cálculo estimada; (iii) optante pelo regime de tributação 

anual que levantar balanço e/ou balancete de suspensão e/ou redução poderá excluir o 

resultado positivo da equivalência patrimonial para fins de determinação do imposto de renda e 

da CSLL.

Confira-se, na íntegra, a redação do art. 7º da IN/SRF nº 213/2002, in verbis:

Art. 7º A contrapartida do ajuste do valor do investimento no exterior em filial, 

sucursal, controlada ou coligada, avaliado pelo método da equivalência patrimonial, 

conforme estabelece a legislação comercial e fiscal brasileira, deverá ser registrada 

para apuração do lucro contábil da pessoa jurídica no Brasil.

§ 1º Os valores relativos ao resultado positivo da equivalência patrimonial, não 

tributados no transcorrer do ano-calendário, deverão ser considerados no balanço 

levantado em 31 de dezembro do ano-calendário para fins de determinação do lucro 

real e da base de cálculo da CSLL.

§ 2º Os resultados negativos decorrentes da aplicação do método da equivalência 

patrimonial deverão ser adicionados para fins de determinação do lucro real 

trimestral ou anual e da base de cálculo da CSLL, inclusive no levantamento dos 

balanços de suspensão e/ou redução do imposto de renda e da CSLL.

§ 3º Observado o disposto no § 1º deste artigo, a pessoa jurídica: I - que estiver no 

regime de apuração trimestral, poderá excluir o valor correspondente ao resultado 

positivo da equivalência patrimonial no 1º, 2º e 3º trimestres para fins de 

determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL;

II - que optar pelo regime de tributação anual não deverá considerar o resultado 

positivo da equivalência patrimonial para fins de determinação do imposto de renda 

e da CSLL apurados sobre a base de cálculo estimada;

III - optante pelo regime de tributação anual que levantar balanço e/ou balancete de 

suspensão e/ou redução poderá excluir o resultado positivo da equivalência 

patrimonial para fins de determinação do imposto de renda e da CSLL.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 20/04/2020.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 22 de abril de 2020
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
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